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ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 8776/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Criminal do Tribunal Judicial de Viana do Castelo, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1035/
03.7GTVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido Abid Salim,
filho de Abid Bouabid e de Fellam Fatima, natural de França, de
nacionalidade francesa, nascido em 21 de Março de 1980, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade estrangeiro n.º 010206203167,
com domicílio no Hotel Valença do Minho, 4930 Valença, o qual
por sentença datada de 19 de Novembro de 2004, transitada em
julgado em 6 de Janeiro de 205, foi condenado na pena de 120 dias
de multa à taxa diária de 8,00 euros o que perfaz o montante glo-
bal de 960,00 euros, pela prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em 29 de Dezembro de 2003, por despa-
cho proferido em 4 de Março de 2005, nos termos do disposto no
artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal, foi determinada a execução da
pena de 80 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 15 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º, 337.º
e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 8777/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Criminal do Tribunal Judicial de Viana do Castelo, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 501/04.1
PBVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido João Samuel
Pedra Marques Silva, filho de José Samuel de Araújo Marques da
Silva e de Benvinda Correia Pedra Marques da Silva, natural de
Viana do Castelo, Santa Maria Maior, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 26 de Fevereiro de 1975, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10509251, com domicílio na Rua de Viana, 67,
4900 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 1 de Setembro de
2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 8778/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Criminal do Tribunal Judicial de Viana do Castelo, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 105/
03.6IDVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido Leonel
António Viana de Sá, filho de António de Sá Lopes e de Maria
do Carmo Viana da Silva, natural de Viana do Castelo, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 15 de Abril de 1968, casado sob
regime desconhecido, titular do bilhete de identidade n.º 10184176,
com domicílio na Rua Alto do Xisto, 12, Portuzelo, 4900 Viana

do Castelo, por se encontrar acusado da prática de um crime de
abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do
RJIFNA, artigo 105.º do RGIT, artigo 30.º, n.º 2, do Código Pe-
nal e artigo 29.º do RJIFNA e artigo 114.º do RGIT, praticado em
15 de Fevereiro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em
14 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 8779/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Criminal do Tribunal Judicial de Viana do Castelo, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 409/
03.8PBVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido João Artur
Couto Viana Antunes de Sá, filho de Artur Fernandes Antunes de
Sá e de Fernanda Pereira Couto Viana Antunes de Sá, natural de
Viana do Castelo, Santa Maria Maior, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 22 de Fevereiro de 1953, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 2867965, com domicílio na Quinta das Areias,
lote 8, A, Cabedelo, Darque, 4900 Viana do Castelo, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de burla qualificada, previsto
e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, prati-
cado em 7 de Julho de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em
15 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 8780/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Criminal do Tribunal Judicial de Viana do Castelo, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 114/
03.5IDVCT, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Cris-
tina Tavares da Cunha Guimarães, filha de Aprígio da Cunha
Guimarães e de Maria Judite Tavares da Cunha Guimarães, natu-
ral de Santo Ildefonso, Porto, de nacionalidade portuguesa, nasci-
da em 29 de Abril de 1956, divorciada, com identificação fiscal
n.º 148639119 e titular do bilhete de identidade n.º 3328678, com
domicílio na Rua Doutor Ribeiro da Silva, 295, 8 e F. Santa Ma-
ria Maior, 4900 Viana do Castelo, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de abuso de confiança fiscal, na forma conti-
nuada, previsto e punido à data dos factos, pelo artigo 24.º, n.os 1,
2 e 5, em conjugação com o artigo 7.º, n.º 3, do RJIFNA, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novem-
bro e artigos 30.º, n.º 2 e 79.º, do Código Penal e, actualmente, pelo
artigo 105.º, n.os 1 e 4, da Lei n.º 15/01, de 5 de Junho, praticado
em 1 de Julho de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 20 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração e a proi-


